
ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 
Parceria Público-Privada – Iluminação Pública 

Às nove horas e dez minutos do dia vinte do mês de outubro de dois mil e vinte e três no 1 
auditório da Associação de Municípios do Vale Europeu – AMVE, após cumpridas às 2 
exigências prévias de divulgação, por meio do aviso da audiência pública publicada no Diário 3 
Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC – Edição n. 4326, pág. 51, do dia nove de 4 
setembro de dois mil e vinte e três), sob o comando do Diretor de Iluminação Pública da 5 
Secretaria Municipal de Conservação e Manutenção Urbana (Seurb), Daniel Hostin, foi aberta a 6 
audiência pública relativa à Parceria Público-Privada da Iluminação Pública no Município de 7 
Blumenau, convidando o Secretário Municipal de Parcerias e Concessões (Separc), Rodrigo 8 
Jansen para secretariar os trabalhos. Iniciou-se com as saudações protocolares e agradeceu a 9 
presença de todos os interessados participantes. Ato seguinte, o Diretor de Iluminação Pública 10 
passou a apresentar a proposta de Parceria Público-Privada, na modalidade de Concessão 11 
Administrativa dos serviços de iluminação pública, cujo objeto é modernizar, eficientizar e 12 
ampliar o parque de iluminação do Município de Blumenau pelo prazo de vinte e cinco anos. 13 
Antes, contudo, de iniciar propriamente à apresentação, o Diretor de Iluminação Pública 14 
registrou que toda a documentação referente à concessão já estava desde o dia dezenove de 15 
setembro de dois mil e vinte e três disponível para consulta e manifestações ao público em 16 
geral, a qual foi amplamente divulgada na imprensa local, bem como no Diário Oficial dos 17 
Municípios de Santa Catarina (DOM/SC – Edição n. 4321, pág. 175, de quatro de setembro de 18 
dois mil e vinte e três). O Diretor de Iluminação Pública lembrou ainda que foi encaminhado ao 19 
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE/SC a prévia comunicação quanto à 20 
realização desta audiência pública por meio do Ofício GAPREF n. 396/2023 de 01/09/2023 21 
(protocolo 25556/2023), em atendimento à IN-22/2015. Na sequência o Diretor de Iluminação 22 
fez a apresentação da proposta da parceria público-privada e expôs as principais características 23 
do Edital da Concorrência e do Contrato de Concessão Administrativa, informando os 24 
próximos passos para a estruturação da PPP. Estão incluídos neste documento (ata) os slides de 25 
apresentação utilizados no audiência. Após o término da apresentação, o Diretor franqueou a 26 
palavra ao público presente, na qual houve duas manifestações orais: i) fez uso da palavra o 27 
Senhor Jones Cassio Poffo, representante da empresa P3 Engenharia Elétrica 28 
(jones@p3engenharia.com.br), o qual questionou com relação ao critério de julgamento da 29 
proposta, notadamente quanto aos pesos da pontuação técnica e de valores, que estão atribuídos 30 
em cinquenta porcento para a parte técnica e cinquenta porcento para valores/comercial. 31 
Entende que foi atribuído um alto peso na parte técnica restringindo, assim, o interesse de 32 
empresas. Ainda, informou que outros editais que acompanhou fica entre trinta ou quarenta 33 
porcento o peso técnico. Um outro questionamento que fez foi em relação aos pontos de 34 
experiência, na qual é previsto vinte mil pontos de experiência em iluminação/troca e em 35 
telegestão, somando quatrocentos mil pontos. E, segundo ele, o sistema de monitoramento é 36 
restrita a poucos desenvolvedores de softwares, que tem um peso exagerado no edital; ii) 37 
também fez uso da palavra o Dr. Bruno Petters (bruno@graf.adv.br), representante da OAB e 38 
do Osblu questionando quanto à iluminação de eventos, ou seja, se a concessionária poderá 39 
realizar a venda de espaços publicitários para receita acessória. O Diretor prestou os 40 
esclarecimentos no ato e se comprometeu ainda em encaminhar diretamente via e-mail as 41 
respostas que serão igualmente publicizadas. Nada mais havendo a tratar e agradecendo a 42 
presença de todos, às nove horas e cinquenta e três minutos o Diretor de Iluminação Pública 43 
deu por encerrada a audiência pública, e eu, Rodrigo Jansen, lavrei a presente ata. Blumenau, 44 
vinte de outubro de dois mil e vinte e três.  45 

 

 

 



APRESENTAÇÃO AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

Abaixo seguem os slides em que consistiu a apresentação utilizada durante a Audiência Pública: 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE PRESENÇA 

 

 

 



RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS APRESENTADOS 

 

Abaixo seguem os esclarecimentos quanto às manifestações apresentadas via formulário on-line, e-mails 
e Audiência Pública: 

- o projeto não versa sobre a privatização de serviços, mas, sim, sobre a concessão à iniciativa privada 
para permitir alavancar investimentos para modernização, eficientização, manutenção e gestão do 
sistema de iluminação Pública do Município; 

- o projeto não altera o valor da COSIP, portanto não irá onerar os munícipes, ao contrário, o projeto 
deverá prover uma redução de 50% no consumo de energia elétrica utilizado para o sistema de 
Iluminação Pública do Município de Blumenau; 

- a partir de 2010, com a emissão da Resolução 414/2010 da ANEEL, iniciou-se processo de 
transferência da responsabilidade pelos serviços de iluminação pública para os municípios, deixando de 
ser atribuição da CELESC. 

- quanto ao critério de julgamento da proposta, especificamente quanto aos pesos da pontuação, as 
condições exigidas para habilitação técnica das licitantes têm aderência a outras licitações realizadas no 
Estado de Santa Catarina com aquiescência dos órgãos de controle e ampla participação de empresas do 
setor; 

- com relação aos pontos de experiência, não existe exigência de quatrocentos mil pontos para 
comprovação de experiências. Os critérios adotados para atribuição das notas relativas aos quesitos 
voltados à avaliação da Experiência da. Empresa, estão indicados no Anexo V do Edital. Observa-se que 
as notas máximas para os quesitos sob análise (Experiência em Eficientização com LED, Experiência 
em Telegestão e Experiência em Aplicação de Software de Gerenciamento) são atribuídas à 
comprovação de implantação de projetos com 20.000 (vinte mil) ou mais pontos de iluminação pública, 
que representam menos de 50% do parque ora licitado, conforme recomendações dos órgãos de 
controle. 

- relativo ao sistema de monitoramento / desenvolvedores de softwares, as condições exigidas para 
habilitação técnica das licitantes têm aderência a outras licitações realizadas no Estado de Santa 
Catarina com aquiescência dos órgãos de controle e ampla participação de empresas do setor; 

- quanto à venda de espaços publicitários, o contrato de concessão prevê na cláusula 4.3. que a 
Concessionária poderá auferir receitas acessórias a serem compartilhadas com o Poder Concedente na 
proporção de 15% da receita bruta apurada. A Concessionária deverá apresentar os projetos para 
aprovação do Poder Concedente e manter contabilidade específica de cada contrato que eventualmente 
venha a celebrar;  

- relativo ao item 7.2. do Anexo I - Sugere inclusão de cláusula para cálculo IME combinando o 
percentual de Modernização e de Eficiência: sugestão foi acatada; 

- relativo ao item 15.5.2. do Edital - Sugere exigência de atestado de realização de investimentos: as 
condições exigidas para habilitação técnica das licitantes têm aderência a outras licitações realizadas no 
Estado de Santa Catarina com aquiescência dos órgãos de controle e ampla participação de empresas do 
setor; 

- relativo ao item 15.5.2. do Edital - Sugere exigência de atestado de O&M com definição de 
quantitativo de pontos a serem incluídos nos atestados: as condições exigidas para habilitação técnica 
das licitantes têm aderência a outras licitações realizadas no Estado de Santa Catarina com aquiescência 
dos órgãos de controle e ampla participação de empresas do setor. Além disto, as condições exigidas 
para comprovação da habilitação técnica, na fase de Habilitação, são restritas à qualificação das 
experiências sem fixação de quantidades mínimas a serem atendidas. As quantidades serão avaliadas na 
Proposta Técnica de cada licitante, conforme definido no ANEXO V do Edital. 



- relativo ao item 15.5.2.1. do Edital 
condições exigidas para habilitação técnica das licitantes têm aderência a outras licitações realizadas no 
Estado de Santa Catarina com aquiescência dos órgãos de controle e ampla pa
setor;  

- relativo ao item 15.5.2. do Edital 
técnicas no caso de consórcio: a
aderência a outras licitações realizadas no Estado de Santa Catarina com aquiescência
controle e ampla participação de empresas do setor;

- relativo ao item 15.5.2.1. do Edital 
condições exigidas para habilitação técnica das licitantes têm aderência a outras licitações realiza
Estado de Santa Catarina com aquiescência dos órgãos de controle e ampla pa
setor; 

- relativo à sugestão de previsão de Verificador Independente
Contrato, que trata da Fiscalização da Concessão, a fiscal
diretamente pelo Poder Concedente, que poderá
Contrato a Ente Regulador para auxílio no acompanhamento da execução contratual. 
prefeitura de Blumenau vem envidando esforços para concluir os termos de convênio com a AGIR 
Agência Intermunicipal de Regulação do Médio Vale do Itajaí, dotada de independência decisória e 
autonomia administrativa, orçamentária e financeira, para delegar as fu
do Contrato; 

- relativo ao questionamento quanto à
acatada; 

- relativo ao questionamento do tipo de licitação adotado (técnica e preço): 
para a licitação da PPP e já aceito pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina para outros municípios, é o 
da “MELHOR PROPOSTA EM RAZÃO DA COMBINAÇÃO DO MENOR VALOR DA 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL A SER PAGA PELO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, COM O 
CRITÉRIO DE MELHOR TÉCNICA, CONFORME O DISPOSTO NO ART. 12, INCISO II, ALÍNEA 
“B”, DA LEI FEDERAL N. 11.079/2004”. Este modelo, proporciona ao
capacidade técnica das empresas, em detrimento de somente cons

- relativo à sugestão de prazos para solicitação de esclarecimentos e para divulgação das respostas

Sugestão acatada; 

- relativo à sugestão de deixar claro que a Visita Técnica é facultativa

- relativo à sugestão de eliminar exigência do item 13.3.2.1.1. quanto ao de valor mínimo de 
investimentos realizados: item não loca

- quanto às exigências para comprovação da situação financeira da licitante conforme apresen
item 15.3.2. do Edital: as condições exigidas para comprovação da s
aderência a outras licitações realizadas no Estado de Santa Catarina com aquiescência dos órgãos de 
controle e ampla participação de empresas do setor;

- quanto às exigências para comprovação da qualificação técnica da licitante conforme apr
item 15.5.2. do Edital: as condições exigidas para comprovação da habilitação técnica, na fase de 
Habilitação, são restritas à qualificação das experiências sem fixação de quantidades mínimas a serem 

ao item 15.5.2.1. do Edital - Sugere a inclusão de regra de aproveitamento de atestados
condições exigidas para habilitação técnica das licitantes têm aderência a outras licitações realizadas no 
Estado de Santa Catarina com aquiescência dos órgãos de controle e ampla participação de empresas do 

. do Edital - Sugere a inclusão de regra para comprovação das qualificações 
: as condições exigidas para habilitação técnica das licitantes têm 

aderência a outras licitações realizadas no Estado de Santa Catarina com aquiescência
rticipação de empresas do setor; 

ao item 15.5.2.1. do Edital - Sugere a inclusão de regra de aproveitamento de atestados
condições exigidas para habilitação técnica das licitantes têm aderência a outras licitações realiza
Estado de Santa Catarina com aquiescência dos órgãos de controle e ampla participação de empresas do 

previsão de Verificador Independente: conforme previsto na cláusula 2.6. do 
Contrato, que trata da Fiscalização da Concessão, a fiscalização e regulação do Contrato será

lo Poder Concedente, que poderá delegar as funções de fiscalização e/ou regulação deste 
Contrato a Ente Regulador para auxílio no acompanhamento da execução contratual. 

ura de Blumenau vem envidando esforços para concluir os termos de convênio com a AGIR 
Agência Intermunicipal de Regulação do Médio Vale do Itajaí, dotada de independência decisória e 
autonomia administrativa, orçamentária e financeira, para delegar as funções de fisca

relativo ao questionamento quanto à falta de previsão de “Bônus na Conta de Energia”

relativo ao questionamento do tipo de licitação adotado (técnica e preço): O modelo de edital proposto 
para a licitação da PPP e já aceito pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina para outros municípios, é o 

OSTA EM RAZÃO DA COMBINAÇÃO DO MENOR VALOR DA 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL A SER PAGA PELO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, COM O 
CRITÉRIO DE MELHOR TÉCNICA, CONFORME O DISPOSTO NO ART. 12, INCISO II, ALÍNEA 
“B”, DA LEI FEDERAL N. 11.079/2004”. Este modelo, proporciona ao Município fazer uma análise da 
capacidade técnica das empresas, em detrimento de somente considerar o menor preço do certame;

prazos para solicitação de esclarecimentos e para divulgação das respostas

deixar claro que a Visita Técnica é facultativa: sugestão acatada;

iminar exigência do item 13.3.2.1.1. quanto ao de valor mínimo de 
: item não localizado; 

exigências para comprovação da situação financeira da licitante conforme apresen
s condições exigidas para comprovação da situação financeira das licitantes têm 

aderência a outras licitações realizadas no Estado de Santa Catarina com aquiescência dos órgãos de 
rticipação de empresas do setor; 

para comprovação da qualificação técnica da licitante conforme apr
s condições exigidas para comprovação da habilitação técnica, na fase de 

Habilitação, são restritas à qualificação das experiências sem fixação de quantidades mínimas a serem 

roveitamento de atestados: as 
condições exigidas para habilitação técnica das licitantes têm aderência a outras licitações realizadas no 

rticipação de empresas do 

Sugere a inclusão de regra para comprovação das qualificações 
s condições exigidas para habilitação técnica das licitantes têm 

aderência a outras licitações realizadas no Estado de Santa Catarina com aquiescência dos órgãos de 

Sugere a inclusão de regra de aproveitamento de atestados: as 
condições exigidas para habilitação técnica das licitantes têm aderência a outras licitações realizadas no 

rticipação de empresas do 

onforme previsto na cláusula 2.6. do 
e regulação do Contrato será exercida 

delegar as funções de fiscalização e/ou regulação deste 
Contrato a Ente Regulador para auxílio no acompanhamento da execução contratual. Neste contexto, a 

ura de Blumenau vem envidando esforços para concluir os termos de convênio com a AGIR - 
Agência Intermunicipal de Regulação do Médio Vale do Itajaí, dotada de independência decisória e 

nções de fiscalização e regulação 

falta de previsão de “Bônus na Conta de Energia”: sugestão 

O modelo de edital proposto 
para a licitação da PPP e já aceito pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina para outros municípios, é o 

OSTA EM RAZÃO DA COMBINAÇÃO DO MENOR VALOR DA 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL A SER PAGA PELO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, COM O 
CRITÉRIO DE MELHOR TÉCNICA, CONFORME O DISPOSTO NO ART. 12, INCISO II, ALÍNEA 

Município fazer uma análise da 
enor preço do certame; 

prazos para solicitação de esclarecimentos e para divulgação das respostas 

 

: sugestão acatada; 

iminar exigência do item 13.3.2.1.1. quanto ao de valor mínimo de 

exigências para comprovação da situação financeira da licitante conforme apresentadas no 
ituação financeira das licitantes têm 

aderência a outras licitações realizadas no Estado de Santa Catarina com aquiescência dos órgãos de 

para comprovação da qualificação técnica da licitante conforme apresentadas no 
s condições exigidas para comprovação da habilitação técnica, na fase de 

Habilitação, são restritas à qualificação das experiências sem fixação de quantidades mínimas a serem 



atendidas. As quantidades serão avaliadas na Proposta Técnica de cada licitante, conforme definido no 
ANEXO V do Edital; 

- quanto à falta de exigências para Qualificação Técnica de comprovação de investimento na 
modalidade Project ou Corporate Finance: as condições exigidas para habilitação técnica das licitantes 
têm aderência a outras licitações realizadas no Estado de Santa Catarina com aquiescência dos órgãos de 
controle e ampla participação de empresas do setor; 

- quando à falta de informação quanto à demanda reprimida e pontos escuros: Conforme indicado no 
item 7 e 8 do Edital, a licitante poderá solicitar informações complementares, bem como, conforme 
indicado no item 18 do Edital, agendar visita técnica para acessar presencialmente os locais referentes à 
atual prestação dos serviços de iluminação pública no Município de Blumenau.  A princípio não se 
considera a existência de demanda reprimida no parque de iluminação. atual. Ademais, o ANEXO I - 
MEMORIAL DESCRITIVO TÉCNICO indica situações para reequilíbrio do contrato na verificação de 
quantidades de pontos do cadastro inicial (6.1. Meta de Modernização do Sistema de Iluminação 
Pública) e crescimento vegetativo (3.6. Expansão do Sistema de Iluminação). A Informação quanto aos 
“pontos escuros” não têm pertinência no projeto visto que se prevê a troca de 100% do parque de 
iluminação atendendo às normas vigentes e ao Projeto de Iluminação a ser elaborado pela futura 
concessionária; 

- quando à falta de informação quanto a poda de árvores: sugestão acatada; 

- quanto à sugestão de previsão de verificador independente: Conforme previsto na cláusula 2.6. do 
Contrato, que trata da Fiscalização da Concessão, a fiscalização e regulação do Contrato será́ exercida 
diretamente pelo Poder Concedente, que poderá́ delegar as funções de fiscalização e/ou regulação deste 
Contrato a Ente Regulador para auxílio no acompanhamento da execução contratual.  Neste contexto, a 
prefeitura de Blumenau vem envidando esforços para concluir os termos de convênio com a AGIR - 
Agência Intermunicipal de Regulação do Médio Vale do Itajaí, dotada de independência decisória e 
autonomia administrativa, orçamentária e financeira, para delegar as funções de fiscalização e regulação 
do Contrato; 

- quanto à falta de informação quanto aos valores da COSIP: conforme indicado no item 7 e 8 do Edital, 
a licitante poderá solicitar informações complementares, bem como, conforme indicado no item 18 do 
Edital, agendar visita técnica para acessar presencialmente os locais referentes à atual prestação dos 
serviços de iluminação pública no Município de Blumenau; 

- quanto à falta de previsão de “Bônus na Conta de Energia”: sugestão acatada; 

- quanto à falta de detalhamento de equipamentos/especificações técnicas para a Iluminação Especial: o 
ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO TÉCNICO indica a quantidades de pontos previstos em cada 
local que receberá Iluminação de Destaque (6.4. Iluminação de Destaque). Cabe à licitante, dentro de 
sua experiência, o dimensionamento dos recursos necessários para atendimento desta exigência, visto 
que a futura Concessionária será a responsável pela elaboração dos projetos específicos 

 


